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Análise do potenciAl de 
flexibilidAde estruturAl: 
o cAso de umA cooperAtivA 
de trAbAlho
Analysis of structural flexibility potential: 
the case of a cooperative
resumo
Esta pesquisa visou analisar o potencial de flexibilidade estrutural de uma Cooperativa de Traba-
lho Médico sob a ótica da coalizão dominante. Caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, com objetivo 
de caráter descritivo, delineada pela estratégia de pesquisa de estudo de caso único. Os dados foram 
coletados a partir de entrevistas semiestruturadas, pesquisa documental e observação direta sistemáti-
ca. Constatou-se que o ambiente no qual a Cooperativa atua é dinâmico e complexo, sobretudo em de-
corrência do mercado ser regulamentado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e da entrada de 
novos concorrentes, além dos aspectos sociais, culturais e econômicos que permeiam qualquer segmento 
de mercado. Este contexto tende a exigir maior potencial de flexibilidade das organizações. Entretanto, 
mesmo atuando neste contexto e se tratando de uma cooperativa, os resultados da pesquisa indicam o 
predomínio de aspectos mecanicistas. A flexibilidade da estrutura está associada ao seu grau de mecanici-
dade: quanto mais mecânica, menos flexível. O processo de gestão cooperativista, o porte da organização 
e a utilização do Sistema de Gestão da Qualidade são aspectos que restringem o potencial de flexibilidade 
estrutural deste estudo de caso.
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AbstrAct
	 The	article	aims	to	analyze	the	structure	flexibility	potential	of	a	Medical	Cooperative	from	the	
perspective	of	Dominant	Coalition.	It	is	characterized	as	a	qualitative	research,	with	the	descriptive	ob-
jective	and	delineated	by	the	single	case	study	strategy.	The	data	were	collected	through	semi-structured	
interviews,	 document	 analysis	 and	 systematic	 direct	 observation.	 It	was	 found	 that	 the	 environment	
that	 the	Cooperative	operates	 is	dynamic	and	complex,	mainly	due	 to	 the	market	being	 regulated	by	
Government,	the	entry	of	new	competitors,	as	well	as	social,	cultural	and	economic	factors	that	underlie	
any	market.	 This	 context	 tends	 to	 require	 greater	flexibility	 potential	 of	 organizations.	 The	 structural	
flexibility	is	associated	with	the	degree	of	mechanistic:	the	more	mechanical,	less	flexible.	However,	even	
acting	in	this	context	and	being	set	up	as	a	cooperative,	research	indicates	the	predominance	of	mecha-
nistic	aspects.	The	cooperative	management	model,	the	size	of	the	organization	and	the	use	of	the	Total	
Quality	Management,	are	aspects	that	restrict	the	potential	for	structural	flexibility	of	Cooperative.
 Keywords:	Cooperative.	Flexibility	potential.	Organizational	structure.
1 introdução
As organizações têm passado por significativas transformações em seu comportamen-
to. Ao contrário da administração clássica, que considera as organizações como um sistema fe-
chado, a teoria organizacional contemporânea assume uma perspectiva mais dinâmica, na qual 
as organizações são vistas como sistemas abertos. Assim, é imperioso o poder da flexibilização na 
busca de constante adaptação estratégica (SOARES; TEIXEIRA; PELISSARI, 2011). O mercado glo-
balizado, a necessidade de crescimento e a facilidade de acesso à informação tornam o cenário 
mais complexo e competitivo, com mudanças cada vez mais rápidas e constantes no ambiente 
tanto local quanto global (ESTRADA; ALMEIDA, 2007). 
Neste cenário, é possível identificar a adoção de novas práticas no que diz respeito à 
estrutura das organizações. No final do século passado, Huber e Glick (1995) já haviam chamado 
a atenção para algumas dessas práticas, como a composição de times, o achatamento da hierar-
quia, a busca por funcionários multifuncionais, o uso de tecnologias flexíveis e a adoção de home-
office. Entretanto, é possível constatar que tais práticas continuam recebendo notoriedade tanto 
no ambiente empresarial, como é o caso dos estudos de Hamel (2011) e Jabbour e Santos (2013), 
quanto em organizações sem fins lucrativos, como demonstram as pesquisas de Flach (2011) e 
Barcellos e Dellagnelo (2013), por exemplo. Inclusive, Barreto et al. (2011) acentuam que, no que 
diz respeito às tendências na área de administração, o processo de trabalho flexível encontra-se 
entre os temas mais pesquisados nos últimos cinco anos. 
 Desse modo, parece não haver dúvidas sobre a utilização de práticas inovadoras nas 
organizações ao longo do tempo, principalmente quando comparadas ao padrão burocrático ca-
racterístico das organizações mecânicas (VOLBERDA, 1998; MINTZBERG, 2008). Estas novas ações 
impulsionaram novas estruturas organizacionais, como as configurações adhocrática (MINTZ-
BERG, 2008) e de autogestão (HAMEL, 2011), por exemplo. Contudo, percebe-se que não há 
consenso sobre o tema, pois, enquanto alguns autores, como Clegg (1990) e Parker (1992), en-
tendem tais práticas como a representação da desdiferenciação do modelo burocrático, autores 
como Tsoukas (1992) e Volberda (1998) afirmam que as novas práticas identificadas nas organiza-
ções atuais representam uma adaptação organizacional diante do ambiente externo, o que indica 
que o modelo weberiano estaria apenas sendo flexibilizado. 
Diante das discussões identificadas na literatura, a presente pesquisa parte do princí-
pio de que as novas práticas organizacionais estão relacionadas à compreensão estratégica das 
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organizações; logo, visam à constante adaptação ao ambiente em que estão inseridas (SUAREZ; 
CUSUMANO; FINE, 1995; VOLBERDA, 1996). Assim, quanto mais dinâmico é o ambiente, mais 
orgânica deve ser a estrutura organizacional. A estrutura organizacional pode estar em um conti-
nuum entre mecânica e orgânica, que corresponde ao potencial de flexibilidade estrutural que a 
organização possui (Volberda, 1998; Mintzberg, 2008). 
Ainda que em décadas passadas as estruturas organizacionais tradicionais tenham sido 
eficazes em ambientes relativamente estáveis, as alterações no grau de turbulência dos ambien-
tes têm alterado de forma considerável os parâmetros de competição mercadológica, sobretudo 
em decorrência da evolução da tecnologia. Assim, ao invés de longos e estáveis períodos em que 
as organizações poderiam obter uma vantagem competitiva, a competição é cada vez mais carac-
terizada por vantagens de curtos períodos, pontuados por frequentes interrupções (VOLBERDA, 
1998; SOARES; TEIXEIRA; PELISSARI, 2011).
Desse modo, é possível perceber que o futuro das estruturas organizacionais não está 
relacionado com as prescrições tradicionais do modelo burocrático, que buscam o controle de 
cima para baixo, o gerencialismo, o mecanicismo e o alto grau de hierarquia. A flexibilidade está, 
progressivamente, tornando-se a marca de excelência organizacional, até mesmo porque a ges-
tão flexível estimula a criatividade, a inovação e a velocidade em um ambiente em que é preciso 
manter a coordenação, o foco e o controle (VOLBERDA, 1998; HAMEL 2011).
A importância do potencial de flexibilidade ocorre em virtude da necessidade das cons-
tantes mudanças que impactam os processos estratégicos das organizações. Nesse sentido, Ver-
dú-Jover, Lloréns-Montes e García-Morales (2004) concebem que a flexibilidade influencia mais 
o desempenho das organizações prestadoras de serviços do que o das indústrias de manufatura. 
Assim, as empresas de serviços, como é o caso da Cooperativa de Trabalho Médico, objeto de 
estudo da presente pesquisa, devem ter a capacidade de mudar quando as práticas no ambiente 
externo se alteram.
Na realidade da Cooperativa, é possível constatar diversos fatores que exigem esta ca-
pacidade, tais como: o mercado de saúde suplementar é regulamentado pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS), que constantemente estabelece novas leis e normativas; o modelo 
de gestão é cooperativista, o que por si só aumenta a complexidade interna da organização; 
a competitividade aumenta em decorrência da estruturação de novos concorrentes; e existem 
outras exigências comerciais, econômicas e políticas que permeiam qualquer segmento de mer-
cado. Diante do exposto, esta pesquisa visa analisar o potencial de flexibilidade estrutural de uma 
Cooperativa de Trabalho Médico sob a ótica da coalizão dominante. 
2 referenciAl teÓrico
2.1 COOPERATIVISMO
Entende-se por cooperativa a junção independente de pessoas que se unem voluntaria-
mente para satisfazer interesses comuns de natureza econômica, social e cultural, por meio de 
uma empresa de propriedade coletiva e gerida democraticamente (BENATO, 2004). Para Benato 
(2004), as organizações cooperativas são negócios sem o objetivo final de lucro, administradas 
democraticamente pelos sócios. Trata-se de um empreendimento entre indivíduos do mesmo 
ramo de atuação ou com os mesmos interesses, que se unem para aperfeiçoar suas condições 
socioeconômicas e culturais e oferecer à sociedade seus serviços. 
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O modelo das empresas cooperativistas está intimamente ligado ao desenvolvimento e 
à integração social. Alves (2003) afirma que a cooperação, quando organizada segundo estatutos 
previamente estabelecidos, origina determinados grupos sociais. Turra, Santos e Colturato (2002) 
corroboram este conceito quando afirmam que o cooperativismo consiste em uma forma de or-
ganização social que se mobiliza e se consolida em torno das cooperativas, tendo como finalidade 
principal a difusão dos ideais nos quais estão embasadas.
Uma vez motivadas pelos objetivos sociais do trabalho, as práticas cooperativistas 
orientam-se pelos seguintes princípios: adesão livre e voluntária; controle democrático pelos só-
cios; participação econômica dos sócios; autonomia e independência; educação, treinamento e 
informação; cooperação entre cooperativas; e preocupação com a comunidade (BENATO, 2004). 
Os princípios básicos do cooperativismo, de acordo com a Organização das Cooperativas Brasi-
leiras (OCB) (2013), são: adesão voluntária e livre, gestão democrática, participação econômica 
dos membros, autonomia e independência, educação, formação e informação, intercooperação 
e interesse pela comunidade. 
Logo, o conceito de cooperativas pode ser entendido como organizações que não bus-
cam o lucro e são administradas democraticamente pelos próprios sócios, sendo empreendi-
mentos entre pessoas do mesmo ramo de atuação e com os mesmos interesses. Essas pessoas 
se unem através da ajuda mútua com a finalidade de conquistar melhores condições socioeco-
nômicas e culturais, proporcionando à sociedade suas competências na forma de trabalho, bens 
ou serviços (RICCIARDI; LEMOS, 2000). Neste mesmo sentido, Alves (2003) define cooperativas 
médicas como organizações caracterizadas pela economia de ajuda mútua, em que os objetivos 
econômicos e sociais são comuns a todos. Irion (1994) salienta que os aspectos legais e doutriná-
rios das cooperativas médicas diferem dos de outras empresas por não possuírem o lucro como 
a razão de sua existência. 
É importante mencionar que a Cooperativa em análise neste estudo de caso possui 
algumas peculiaridades, sobretudo no que diz respeito à relação entre as atividades médicas e 
as atividades administrativas, ou seja, entre as atividades-fim e as atividades-meio do processo 
produtivo. As atividades médicas dos cooperados envolvem consideráveis ações do corpo admi-
nistrativo em termos de apoio e gestão de negócio, principalmente porque os cooperados são, 
concomitantemente, proprietários e prestadores de serviço. Assim, embora seja uma Cooperati-
va de Trabalho Médico, existe um número significativo de funcionários organizados burocratica-
mente e que prestam serviços de apoio à atividade-fim da Singular.
Embora o lucro não faça parte da natureza da organização em estudo, é possível iden-
tificar um paradoxo nos atores deste tipo associativo, uma vez que a organização é, ao mesmo 
tempo, social e econômica. Gonçalves (2003) relata que é social porque é formada por pessoas 
que participam da sociedade e é econômica uma vez que busca resultados financeiros, apesar de 
ser considerada uma cooperativa. 
Nesse sentido, torna-se relevante abordar alguns pontos, como a essência cooperati-
vista, o crescimento quantitativo e empresarial e a substituição dos valores do cooperativismo 
pela eficiência econômico-administrativa. Estes fatores decorrem da necessidade de responder 
de modo eficaz ao desafio da competitividade, sobretudo após a entrada das grandes empresas 
multinacionais no mercado interno (GONÇALVES, 2003).
Portanto, percebe-se que as organizações caracterizadas pelo cooperativismo possuem 
individualidades, principalmente no que diz respeito à estrutura organizacional. Desse modo, é 
importante que tais características sejam compreendidas, principalmente quando o objetivo é 
analisar o potencial de flexibilidade estrutural. 
Rev. Adm. UFSM, Santa Maria, v. 8, número 4, p. 616-632, OUT. - DEZ. 2015
- 620 -
Análise do potencial de flexibilidade estrutural: 
o caso de uma cooperativa de trabalho
2.2 FLEXIBILIDADE ORGANIZACIONAL
Antes de abordar os estudos acerca da estrutura, vale destacar o entendimento e a im-
portância da flexibilidade organizacional na amplitude do seu conceito. Na concepção de Guima-
rães e Silva (2000), o conceito de flexibilidade é um termo que se encontra associado à ideia de 
inovação, de mudança e de capacidade de adaptação, de forma que a organização possa respon-
der de modo eficiente às demandas sociais de seus clientes e dos demais agentes que compõem 
o seu ambiente externo.
Na concepção de Legge (1995), a flexibilidade organizacional é a reestruturação do pro-
cesso e do mercado de trabalho para aumentar a versatilidade do modelo e estender a adaptabi-
lidade a novas tecnologias de produção. Pode-se afirmar que os importantes avanços tecnológi-
cos foram um dos fatores determinantes para o surgimento de novas organizações do trabalho, 
possibilitando o advento da flexibilidade organizacional. 
Nesse sentido, um ambiente competitivo pode influenciar as organizações a movimen-
tarem-se mais rapidamente, já que as organizações que apresentam estruturas mais flexíveis ten-
dem a ter maior capacidade de se adequar ao ambiente externo. A partir disso, presume-se que, 
diante de um ambiente em significativa mutação, é arriscado que as organizações insistam no 
funcionamento regular dos seus processos, pois sem flexibilidade podem ter a sua sobrevivência 
ameaçada (VOLBERDA, 1996; 1998).
Verdú-Jover, Lloréns-Montes e García-Morales (2004) também destacam a importância 
da flexibilidade em relação à adaptação estratégica. Estes pesquisadores examinaram as diferen-
ças existentes em relação ao desempenho nos níveis de ajuste entre a flexibilidade real e a flexibi-
lidade exigida pelo ambiente em um nível estratégico, estrutural e operacional em 417 empresas 
localizadas na Europa. A pesquisa de Verdú-Jover, Lloréns-Montes e García-Morales (2004) indica 
que a flexibilidade influencia mais o desempenho das empresas de serviços do que das indústrias 
de manufatura. Desse modo, as organizações prestadoras de serviços devem ter a capacidade de 
se adaptar estrategicamente às exigências impostas pelo ambiente.
Vale destacar que a Cooperativa de Trabalho Médico passa, nos últimos anos, por fre-
quentes mudanças, o que torna os princípios do potencial de flexibilidade ainda mais importan-
tes. Volberda (1998) profere que esse potencial está relacionado a três dimensões: estrutura, 
tecnologia e cultura. Assim, levando em consideração os objetivos da presente pesquisa, torna-
se oportuno aprofundar a discussão sobre estrutura organizacional.
2.2.1 Estrutura organizacional
Inicialmente, torna-se essencial apresentar algumas definições do que vem a ser a es-
trutura disposta nas organizações, pois, de acordo com Drucker (1977, p. 555), 
a melhor das estruturas não será capaz de assegurar qualquer resultado ou desempenho, 
mas a estrutura errada garante o mau desempenho. Tudo que ela gera são atritos e 
frustrações. A estrutura errada realça os pontos que não devem ser realçados, aprofunda 
as disputas desimportantes e levanta tempestades sobre questões triviais. Ela salienta as 
deficiências, em vez de virtudes.
Apesar de não garantir o desempenho, a estrutura é fundamental para o correto funcio-
namento da organização, uma vez que uma estrutura inadequada pode ter como decorrência o 
fracasso organizacional (Blenko; Mankins; Rogers, 2010). 
A estrutura organizacional é definida de diversas formas na literatura (VOLBERDA, 1998). 
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Para Mintzberg (2008, p. 12), “a estrutura de uma organização pode ser simplesmente definida 
como a soma total das maneiras pelas quais o trabalho é dividido em tarefas distintas e como é 
feita a coordenação entre as tarefas”. Por outro lado, após afirmar que a estrutura organizacional 
pode ser entendida como a combinação das partes organizacionais, Hall (2004) apresenta a sua 
concepção de estrutura organizacional a partir de uma analogia com a estrutura de edifícios. 
Segundo Hall (2004), os edifícios possuem portas pelas quais as pessoas entram e saem, 
assim como as organizações têm portões de entrada, como o setor onde são realizadas as matrí-
culas de uma universidade, por exemplo. Além disso, elas possuem regras e procedimentos que 
orientam as ações diárias dos funcionários, e os edifícios possuem passagens e corredores que 
atendem à finalidade dos indivíduos que ali transitam. Ainda, do mesmo modo que se configu-
ram as organizações, alguns edifícios são pequenos e simples, enquanto outros são complexos e 
com diversos níveis. Contudo, o autor ressalta que esta analogia não é perfeita devido ao caráter 
emergente que a estrutura organizacional possui, diferentemente da estrutura de um edifício. 
Isto é, a estrutura de uma construção pode não ser alterada por décadas, ao contrário das estru-
turas organizacionais que se alteram “continuamente, à medida que são influenciadas por gru-
pos sucessivos de membros, pela interação entre eles e pelas mudanças ambientais contínuas” 
(HALL, 2004, p. 45).
Kast e Rosenzweig (1987) consideram que a estrutura organizacional é um padrão esta-
belecido para as relações entre os membros ou as partes da organização. Vasconcellos e Hems-
ley (1997) complementam que a estrutura organizacional seria o resultado do modo como: a 
autoridade é distribuída, as atividades desde os níveis mais baixos até a alta administração são 
definidas e um sistema de comunicação é delineado, permitindo que os indivíduos consigam 
realizar suas atividades e exerçam a autoridade que lhes compete para o alcance dos objetivos 
organizacionais. 
Para Bate, Khan e Pie (2000), a estrutura de uma organização descreve não apenas as 
prescrições formais do desenho organizacional, mas também as configurações de interações que 
ocorrem dentro de uma empresa. Essa estrutura também facilita o alcance de objetivos por meio 
do estabelecimento de certos tipos de conduta, que fornecem suporte para formas de compro-
metimento e limitam aqueles que rejeitam os fundamentos estabelecidos.
A estrutura não pode ser pensada, no entanto, sem que algumas questões sejam anali-
sadas. Hall (2004) argumenta que as questões centrais da estrutura de uma organização formam-
se a partir da complexidade, da formalização e da centralização. A complexidade assume diversas 
formas, incluindo a diferenciação horizontal, a diferenciação vertical e a dispersão espacial. A 
formalização, por sua vez, envolve o grau de pré-programação do comportamento individual na 
organização, ou seja, o controle sobre o indivíduo, e está relacionada à opinião dos responsáveis 
pelo processo decisório acerca da capacidade de julgamento e autocontrole dos membros or-
ganizacionais. Já a centralização se refere à distribuição de poder antecipadamente definida na 
organização (HALL, 2004).
Sob outra perspectiva, abordando principalmente o nível do potencial de flexibilidade de 
determinada estrutura organizacional, Volberda (1996) afirma que a estrutura não é apenas a dis-
tribuição de autoridade e responsabilidade entre os membros da organização − ou seja, a forma 
básica −, pois ela corresponde também ao planejamento, aos sistemas de controle, à coordenação 
dos processos de trabalho e à execução destas atividades. Assim como Volberda (1996; 1998), Hall 
(2004) e Mintzberg (2008) proferem que o desenho estrutural de uma organização pode variar 
de mecanicista a organicista; no entanto, Volberda (1998) vai além quando propõe um referencial 
metodológico para analisar em que ponto específico a organização está situada neste continuum. 
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Se as estruturas consideradas mecânicas são aquelas pautadas no modelo weberiano, 
as novas práticas de gestão abrem caminho para estudos sobre as possíveis novas estruturas 
organizacionais, que correspondem ao que Volberda (1998) denomina de estruturas orgânicas. 
Um exemplo disso é a concepção de autogestão. Para Hamel (2011), a autogestão concebe uma 
forma de trabalhar em que ninguém tem chefe, os funcionários negociam suas responsabilidades 
com os próprios pares, todos podem desembolsar dinheiro da empresa e todos são responsáveis 
por obter as ferramentas e a matéria-prima necessária para desempenhar suas funções. Hamel 
(2011) identificou que é possível se estruturar a partir destas características, uma vez que a Mor-
ning	Star	Company, por exemplo, maior processadora de tomates do mundo, configura-se desta 
forma há mais de 20 anos.
Percebem-se algumas questões convergentes entre as concepções de Volberda (1998), 
Mintzberg (2008) e Hamel (2011), principalmente no que diz respeito às vantagens e desvan-
tagens de modelos flexíveis. As principais vantagens estão relacionadas à redução de custos, à 
maior iniciativa por parte dos funcionários, ao conhecimento mais profundo, ao maior índice de 
decisões assertivas e à maior flexibilidade. Já as principais desvantagens referem-se à difícil e len-
ta adaptação, aos desafios de desempenho e aos possíveis problemas de promoção (VOLBERDA, 
1998; MINTZBERG, 2008; HAMEL, 2011).
Diante do exposto, considerando as características que a organização apresenta, é pos-
sível analisar o seu potencial de flexibilidade estrutural. Nesse sentido, Volberda (1998) concebe 
que este potencial se refere à maior ou menor flexibilidade organizacional em decorrência de 
uma estrutura orgânica ou mecânica. 
2.2.1.1 Potencial de flexibilidade estrutural
Aborda-se nesta seção o referencial metodológico de Volberda (1998), em que a pre-
sente pesquisa se embasa para realizar este estudo de caso. Segundo o autor, utilizando a análise 
da forma organizacional básica, do sistema de planejamento e controle e dos processos de regu-
lação, é possível identificar o potencial de flexibilidade estrutural. O Quadro 1, exposto a seguir, 
ilustra o conteúdo apresentado nesta seção.
Quadro 1: Potencial de flexibilidade estrutural
SUBDIMENSÃO INDICADORES
MECÂNICA 
(baixo potencial de 
flexibilidade)
 
ORGÂNICA 
(alto potencial 
de flexibilidade)
Forma organi-
zacional básica 
Agrupamento Funcional Bens/ser-viço Mercado-alvo
Níveis hierárquicos Muitos/alta  Poucos/achatada
Funcionalizacão Alta  Baixa
Sistema de pla-
nejamento e 
controle 
Regulação de objetivos e defini-
ção de prioridades Elaborado  Rudimentar
Programação interna de plane-
jamento Elaborado  Rudimentar
Controle de progresso e ava-
liação Elaborado  Rudimentar
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SUBDIMENSÃO INDICADORES
MECÂNICA 
(baixo potencial de 
flexibilidade)
 
ORGÂNICA 
(alto potencial 
de flexibilidade)
Processos de 
regulação 
Regulação de tarefas
1.	Amplitude	da	tarefa	 Estreita  Ampla
2.	Profundidade	da	tarefa	 Simples  Complexa
3.	Intercambialidade	 Baixa  Alta
Regulação do comportamento
1.	Padronização	 Alta  Baixa
2.	Formalização	 Alta  Baixa
3.	Treinamento	e	educação Baixo/rotineiro Alto/profis-sional Artífice
Regulação de ajustes mútuos
1.	Dispositivos	de	contatos	 Forma de influência Grupo Forma natural
2.	Descentralização	horizontal	 Muito unidos  Pouco unidos
Regulação da tomada de decisão
1.	Delegação	 Baixa  Alta
2.	Participação	 Baixa/exclusiva  Alta/participativa
Fonte: adaptado de Volberda (1998)
Vale ressaltar que, assim como o quadro supracitado, as definições que seguem estão 
embasadas nas concepções de Volberda (1998). A primeira subdimensão refere-se à forma orga-
nizacional básica, que se divide em modo de agrupamento, níveis hierárquicos e grau de funcio-
nalização administrativa.
Entende-se por agrupamento a maneira pela qual a organização envolve os indivíduos, 
as atividades, as unidades, os núcleos e assim por diante, até que se tenha um grupo unido em 
um mesmo contexto. É possível identificar três formas básicas de agrupamento: funcional − ba-
seada no conhecimento e nas habilidades, no processo de trabalho e na função; bens/serviço − a 
divisão é realizada com base nos bens ou serviços ofertados; mercado-alvo − dividido por locali-
dades, base de clientes, dentre outros. Quanto maior a utilização da divisão funcional, menor o 
potencial de flexibilidade da organização. Por outro lado, se a opção é a utilização de mercado-al-
vo, a organização passa a ter mais aproximação com o organicismo.
Quanto à análise do nível hierárquico, é possível identificá-lo como a forma pela qual 
o poder está subdividido na organização. Uma organização com poucos níveis hierárquicos é 
considerada orgânica, ao passo que organizações com diversos níveis hierárquicos podem ser 
consideradas mecânicas ou com menor potencial de flexibilidade.
Já a funcionalização se refere ao entendimento de como as áreas funcionais da orga-
nização estão alocadas. Em determinada organização com alta funcionalização, a divisão das 
responsabilidades é clara entre os indivíduos que gerenciam ou planejam e os indivíduos que 
apenas executam as tarefas operacionais. É possível definir que, em uma organização com alta 
funcionalização, cada cargo ou núcleo é especializado e responsável por uma função específica.
O sistema de planejamento e controle, segunda subdimensão de acordo com o referen-
cial metodológico de Volberda (1998), consiste no modo como ocorre a regulação de objetivos e 
definição de prioridades, a programação interna de planejamento e o controle de progresso e sua 
avaliação. Sua análise pode resultar em dois extremos: elaborado e rudimentar.
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A análise destes fatores é realizada a partir da forma como a organização utiliza seus 
sistemas internos. Assim, quanto mais meticulosas e detalhadas forem estas ações, menor será 
sua capacidade de flexibilidade estrutural. Isso ocorre porque os sistemas rudimentares são con-
siderados mais abertos e adaptativos, uma vez que, ao invés de objetivar o determinismo e o 
controle específicos de ações, abrem espaços para experimentos e ações intuitivas, promoven-
do soluções relativamente originais para novos problemas e tomadas de decisões urgentes. Os 
sistemas rudimentares caracterizam-se pela maior abertura à participação dos funcionários no 
processo de planejamento, por metas qualitativas de longo prazo que deixam margem para ava-
liações subjetivas e por poucos sistemas internos de avaliação e controle. Portanto, trata-se de 
um dos principais pontos de discussão no que diz respeito ao desafio de manter a coordenação, 
o foco e principalmente o controle em organizações orgânicas.
A terceira subdimensão apresentada por Volberda (1998) refere-se aos processos de re-
gulação, podendo ser dividida em regulação de tarefas, regulação do comportamento, regulação 
de ajustes mútuos e regulação da tomada de decisão. No que diz respeito à regulação das tarefas, 
destacam-se os seguintes indicadores: amplitude da tarefa − variabilidade das tarefas executadas 
pelos indivíduos; profundidade da tarefa − grau de controle sobre as suas próprias atividades; e 
intercambialidade − possível troca de papéis/funções com os demais indivíduos da organização. 
A partir da análise destes indicadores, é possível identificar se a regulação das tarefas possui ca-
racterísticas de baixo ou alto potencial de flexibilidade. 
Por regulação do comportamento, entende-se o nível no qual os comportamentos dos 
indivíduos são programados com antecedência. A identificação deste fator ocorre por intermédio 
do resultado da análise dos seguintes indicadores: padronização − modo como as atividades dos 
funcionários são especificadas e programadas; formalização − forma pela qual o comportamen-
to é definido com base em descrições e prescrições, resultando no nível em que as regras, os 
procedimentos e as comunicações são formalizados por meio de documentos; e treinamento e 
educação − capacitação dos indivíduos para a execução das suas atividades cotidianas.
A regulação de ajustes mútuos diz respeito à identificação dos meios de comunicação e 
processos de tomada de decisão em conjunto com vários indivíduos independente do seu núcleo 
ou departamento e cargo − ou seja, cruzam as linhas dos níveis hierárquicos e da funcionalização 
de uma organização. Logo, quanto mais natural for o contato entre os indivíduos de diferentes 
áreas e menor for a dependência de uma unidade em relação às demais, maior será o seu poten-
cial de flexibilidade no que refere aos ajustes mútuos de uma organização.
É possível compreender a regulação da tomada de decisão como a participação de di-
ferentes níveis hierárquicos na efetiva tomada de decisão por meio do compartilhamento de 
informações, a abertura para opiniões ou a distribuição do poder de decisão nas camadas hierár-
quicas inferiores. Desse modo, conclui-se que a análise do potencial de flexibilidade é realizada 
por intermédio da delegação e participação na tomada de decisão.
De acordo com Volberda (1998), utilizando as subdimensões e os indicadores supraci-
tados, é possível identificar o predomínio de aspectos mecanicistas ou organicistas em determi-
nada estrutura organizacional. Por estruturas mecânicas, entendem-se as organizações com: alto 
nível hierárquico, divisão funcional, processos altamente regulados por sistemas de planejamen-
to e controle e alto processo de regulação de tarefas, de comportamento, de ajustes mútuos e 
de tomada de decisão. Já em estruturas consideradas orgânicas, o potencial de flexibilidade é 
alto devido à adoção de divisão matricial, com hierarquias enxutas, sistema de planejamento e 
controle focado no resultado, dentre outras características.
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3 procedimentos metodolÓGicos
Este artigo é resultado de uma pesquisa qualitativa, com objetivo de caráter descriti-
vo, delineada pela estratégia de pesquisa de estudo de caso. O processo de pesquisa seguiu o 
referencial metodológico de Yin (2009), o qual afirma que, para desenvolver um estudo de caso 
consistente, é necessário seguir cinco etapas: delineamento da pesquisa; desenho da pesquisa; 
preparação e coleta dos dados; análise dos casos; e elaboração dos relatórios. Ainda que não 
sejam apresentadas por tópicos, as principais atividades desenvolvidas em cada etapa estão de-
talhadas no decorrer deste capítulo. 
O primeiro passo foi desenvolver o protocolo de pesquisa. Além das categorias de aná-
lise e dos instrumentos de coleta de dados, este protocolo determinou as regras e os procedi-
mentos que deveriam ser seguidos antes, durante e depois da coleta (YIN, 2009). As categorias 
de análise fundamentam-se no referencial metodológico de Volberda (1998) e referem-se aos 
seguintes indicadores: agrupamento, níveis hierárquicos, funcionalização, regulação de objetivos 
e definição de prioridades, programação interna de planejamento, controle de progresso e ava-
liação, amplitude da tarefa, profundidade da tarefa, intercambialidade das tarefas, padronização 
do comportamento, formalização do comportamento, treinamento e educação, dispositivos de 
contatos, descentralização horizontal, delegação e participação. 
Contudo, é importante esclarecer que estes indicadores, que juntos constituem a sub-
dimensão forma organizacional básica, a subdimensão sistema de planejamento e controle e a 
subdimensão processos de regulação do referencial metodológico de Volberda (1998), abrangem 
elementos abordados tanto em pesquisas clássicas, como nas obras de Hall (2004) e de Mintzberg 
(2008) quanto em pesquisas mais recentes, como é o caso de Blenko, Mankins e Rogers (2010) e 
Hamel (2011), por exemplo. Destarte, a justificativa por seguir este referencial metodológico con-
siste na sua consistência, na sua abrangência e na compatibilidade com o objetivo desta pesquisa. 
Esta pesquisa teve como principal fonte a entrevista semiestruturada, além da utili-
zação da pesquisa bibliográfica, da pesquisa documental e da observação direta sistemática. 
Inicialmente, empregou-se a pesquisa documental, que permitiu analisar os dados publicados 
em documentos e canais oficiais da Cooperativa, tais como estatutos, intranet, internet, atas de 
reuniões, manuais internos, materiais de campanhas publicitárias, leis e normativas da ANS. O 
conteúdo relacionado com as categorias de análise da pesquisa foi incluído na base de dados do 
estudo de caso e armazenado no Atlas.ti.
Posteriormente, coletaram-se os dados primários, principalmente por meio da entrevista 
em profundidade, com a utilização de roteiro semiestruturado. Entende-se que este método foi o 
mais adequado para a coleta de dados desta pesquisa, pois, além de possibilitar a identificação da 
percepção da coalizão dominante, permitiu complementar o roteiro de entrevista de acordo com o 
conteúdo das respostas e a disponibilidade de cada entrevistado (SILVERMAN, 2006). Como o ob-
jetivo consiste na análise do fenômeno sob a ótica da coalizão dominante, os entrevistados foram 
definidos de modo intencional, a saber: um Presidente, dois Diretores, um Assessor de Diretoria, 
dois Gerentes e dois Analistas. As entrevistas foram previamente agendadas e realizadas na estru-
tura física da Cooperativa, na maioria dos casos na sala de reuniões da Diretoria de Gestão. Após a 
realização de todas as entrevistas, que ocorreram entre dezembro de 2009 e fevereiro de 2010, o 
conteúdo foi transcrito e incluído na base de dados do estudo de caso.
Não obstante, a observação direta sistemática foi utilizada como fonte de validação dos 
dados coletados. Este processo foi desenvolvido entre maio de 2010 e março de 2011. O empre-
go deste método consistiu no acompanhamento frequente dos processos internos, na participa-
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ção como ouvinte em reuniões, na observação das atividades de auditoria do Sistema de Gestão 
da Qualidade e no recebimento das comunicações internas e externas, em que se destacam os 
comunicados relacionados às novas leis e normativas da ANS. Desse modo, a observação direta 
sistemática possibilitou examinar acontecimentos que colaboraram ou negaram determinados 
achados da pesquisa. Tais análises foram incluídas no Atlas.ti no decorrer do processo de coleta 
de dados, totalizando 42 Memos. 
Assim, os dados primários e secundários constituíram a base de dados do estudo de 
caso, que, como recomenda Kelle (2004), foi armazenada no Atlas.ti. Posteriormente, identifi-
caram-se nesta base de dados os trechos e as imagens que estivessem relacionadas com as ca-
tegorias de análise da pesquisa (BARDIN, 1977). Portanto, iniciou-se o processo de análise de 
conteúdo utilizando como apoio o software de análise qualitativa de dados Atlas.ti	(KELLE, 2004). 
Este processo possibilitou o desenvolvimento de 23 Codes e mais de 270 Quotes, que juntos au-
xiliaram os pesquisadores a compreender o potencial de flexibilidade estrutural da Cooperativa 
de Trabalho Médico.
A coleta de dados em diferentes fontes e com indivíduos de distintos níveis hierárquicos 
foi importante para o alcance dos critérios de validade do constructo (YIN, 2009; Gerring; Mc-
Dermott, 2010), principalmente por intermédio da triangulação dos dados (Amis; Silk, 2008; YIN, 
2009). Esta triangulação contou com a relação entre os dados formalizados nos documentos, re-
latados nas entrevistas e percebidos na observação direta sistemática, bem como na associação 
entre os dados informados por diferentes níveis hierárquicos, cargos e funções. 
Este processo de pesquisa permitiu analisar o potencial de flexibilidade estrutural da 
Cooperativa em questão, conteúdo que é apresentado no capítulo seguinte. 
4. Análise dos dAdos
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO CASO
A Cooperativa de Trabalho Médico analisada neste estudo de caso foi criada há mais de 
40 anos por um grupo de 20 profissionais de medicina da região, como uma alternativa entre a 
medicina particular e previdenciária. Sobretudo pelo aumento da demanda, atualmente possui 
mais de 1.200 funcionários − que compõem seu corpo administrativo − e 1.600 médicos coope-
rados, cobrindo todas as especialidades médicas.
Os médicos cooperados prestam seus serviços por meio de estrutura própria e terceiri-
zada. A estrutura própria é composta de três unidades de atendimento, que oferecem serviços de 
pronto-atendimento, laboratório médico, diagnóstico por imagem, aplicação de medicamentos, 
internação clínica e consultórios médicos eletivos. A estrutura de atendimento terceirizada, de-
nominada rede prestadora, é constituída de 43 laboratórios, 39 hospitais e 250 clínicas.
Por se tratar de uma Cooperativa de Trabalho Médico, sua estrutura é formada por mé-
dicos cooperados e é dividida em Diretoria Executiva, Conselho Consultivo, Conselho de Adminis-
tração e Conselho de Ética Cooperativista. A gestão é renovada a cada quatro anos por meio de 
assembleia geral, sendo eleita uma nova Diretoria Executiva que assume a representação dos coo-
perados no direcionamento das ações da Singular. A Diretoria Executiva tem como principal função 
a definição de rumos, tomada de decisões, formulação de estratégias e relação entre o mercado de 
planos de saúde e os interesses dos médicos cooperados. De acordo com as funções definidas no 
estatuto, cada diretor assume responsabilidades, áreas e departamentos específicos.
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4.2 POTENCIAL DE FLEXIBILIDADE ESTRUTURAL DO CASO
A primeira subdimensão analisada diz respeito à forma organizacional básica, que con-
siste em três indicadores: agrupamento, níveis hierárquicos e funcionalização. A organização é 
caracterizada pelo baixo potencial de flexibilidade no se refere à forma de agrupamento, já que 
utiliza o sistema de divisão de trabalho por funções. Ou seja, conforme indicam Volberda (1998) 
e Mintzberg (2008), os funcionários são agrupados de acordo com suas habilidades profissionais. 
Algumas áreas de relacionamentos − principalmente a área de relacionamento com o cooperado 
e relacionamento com importantes clientes pessoa jurídica − possuem divisões por segmentação 
em casos específicos, o que representa também um estilo de divisão por mercado. Porém, consi-
derando o amplo contexto, isso não altera sua caracterização como forma tradicional de alocação 
da força de trabalho.
Mesmo em uma organização de grande porte, o nível hierárquico com seis camadas 
de poder pode ser considerado alto (VOLBERDA, 1998). No atual organograma da Cooperativa 
de Trabalho Médico, identificou-se a composição de diretores executivos, diretores de gestão, 
gerentes, supervisores, líderes e assessores, além de analistas e assistentes. Este fator se torna 
relevante na caracterização mecânica da organização, uma vez que a comunicação é realizada 
gradualmente por meio dos níveis hierárquicos, o que diminui a velocidade da comunicação. 
Na análise da funcionalização, identificou-se que cada cargo é especializado em determi-
nado ramo de atuação, como, por exemplo, marketing, vendas, financeiro, produção médico, den-
tre outros. Isso significa que cada assunto específico é coordenado somente pelo responsável de 
cada área e sua respectiva equipe, levando em consideração o nível hierárquico. Tal fato resulta em 
uma alta funcionalização de autoridade e, consequentemente, em formas organizacionais básicas 
fragmentadas. Este fato vem de encontro às características de estruturas adhocráticas concebidas 
por Mintzberg (2008) e de autogestão identificadas na pesquisa de Hamel (2011), por exemplo. 
Assim, a funcionalização da Cooperativa caracteriza-se pelo baixo potencial de flexibilidade.
A segunda subdimensão analisada refere-se ao sistema de planejamento e controle, 
que consiste em três indicadores: regulação de objetivos e definição de prioridades; programa-
ção interna de planejamento; e controle de progresso e sua avaliação (VOLBERDA, 1998). Na 
realidade da Cooperativa, a regulação de objetivos é geralmente realizada de forma top-down, 
de modo que os diretores executivos desenvolvem ações, que posteriormente são encaminhadas 
aos diretores de gestão e assim sucessivamente. Em determinados casos, a tomada de decisão 
é realizada por todos os médicos cooperados em assembleia geral; contudo, há casos em que os 
próprios gerentes ou supervisores elaboram metas e prioridades para suas equipes. Tratando o 
tema de forma ampla, a regulação dos objetivos e a definição de prioridades são realizadas de 
maneira elaborada, geralmente amparadas por projetos estratégicos de médio e longo prazo. 
Portanto, de acordo com o referencial metodológico de Volberda (1998), a regulação de objetivos 
da Cooperativa configura-se predominantemente como mecânica. 
No que diz respeito à programação interna de planejamento e controle de progresso e 
avaliação, constatou-se a utilização de um escritório de projetos interno, que possui ferramentas de 
apoio para mensurar o resultado atingido. Este escritório é composto de um supervisor e uma série 
de analistas, que geralmente se relacionam com o líder do projeto, tanto estratégico quanto tático. 
Desse modo, o potencial de flexibilidade é baixo, pois, como concebe Volberda (1998), os projetos são 
basicamente de médio e longo prazo, não possuindo focos de sistema de planejamento rudimentar.
A terceira subdimensão analisada diz respeito aos processos de regulação, que consiste 
em quatro indicadores: regulação de tarefas, regulação do comportamento, regulação de ajustes 
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mútuos e regulação da tomada de decisão. No que diz respeito à regulação das tarefas, é possível 
identificar ações características de estruturas tanto mecânicas quanto orgânicas. Em determina-
dos aspectos, as tarefas possuem uma amplitude estreita, o que, consequentemente, resulta em 
baixa profundidade e intercambialidade; em contrapartida, em outros aspectos, esses fatores 
são proporcionalmente inversos (VOLBERDA, 1998). No que se refere à profundidade das tare-
fas, constatou-se focos de organicismo, pois os indivíduos coordenam suas próprias atividades 
(MINTZBERG, 2008; HAMEL, 2011), embora o controle possa ser realizado pelo gestor imediato 
por meio de indicadores ou reuniões periódicas. Por outro lado, sob a luz da amplitude das tare-
fas, identificou-se que cada núcleo realiza diversas atividades, o que favorece a troca de papéis 
entre os indivíduos e resulta em uma regulação mais ampla. Contudo, de modo geral, as tarefas 
possuem amplitude estreita, profundidade simples e intercambialidade baixa. 
Não obstante, em relação à regulação das tarefas, torna-se importante mencionar as 
ações do departamento de sistema da qualidade, que é responsável pela elaboração e pelo acom-
panhamento de Procedimentos Sistêmicos (PS) e Procedimentos Operacionais (PO). As ações 
deste departamento tendem a promover o que Montana e Sarnov (1998) denominam de depar-
tamentalização, já que os indivíduos podem se empenhar mais no seu departamento do que no 
desempenho holístico da organização. Na maioria dos departamentos da Cooperativa, percebe-
se que ocorrem trocas de papéis/tarefas constantes. Em contrapartida, as áreas são altamente 
especializadas somente nas suas tarefas específicas, o que gera desconhecimento das atividades 
e dos processos de outras áreas. O departamento de produção médica, por exemplo, processa 
todas as autorizações realizadas na rede prestadora, sendo estas informações a base para o de-
partamento financeiro elaborar a fatura para o cliente. Porém, o departamento financeiro não 
conhece os processos do departamento de produção médica nem o departamento de produ-
ção médica tem conhecimento sobre os processos da rede prestadora e assim sucessivamente. 
Segundo Montana e Sarnov (1998), esta departamentalização tende a impactar negativamente 
o desempenho da organização. Assim, de acordo com o referencial metodológico de Volberda 
(1998), a regulação das tarefas caracteriza-se como predominantemente mecânica.
No que diz respeito à regulação do comportamento, constataram-se características de 
baixo potencial de flexibilidade (VOLBERDA, 1998). Principalmente nas áreas reconhecidas como 
front	office, identificaram-se fortes indícios de previsibilidade no comportamento, tanto na abor-
dagem ao cliente quanto na conclusão do atendimento. Nas demais áreas, é possível afirmar que 
a padronização está relacionada à forma de comunicação, que, na maioria das vezes, é realizada 
por meio de e-mails e reuniões. Considerando a forte departamentalização identificada na or-
ganização em estudo, é possível afirmar que cada área possui uma padronização específica de 
comportamento. A utilização de ponto eletrônico, de intranet e de portais de notícias internas e, 
principalmente, o uso de e-mail são aspectos que demonstram a alta formalização e padroniza-
ção do comportamento. Não obstante, pode-se concluir que as ações de treinamento e educação 
são predominantemente do tipo artífice (VOLBERDA, 1998), considerando também as limitações 
de cada área de negócio. Ou seja, os treinamentos são realizados especificamente dentro de 
cada linha do processo produtivo, sendo oportuno ressaltar, neste caso, a utilização do “Projeto 
Mentor” em cada departamento ou divisão. Este projeto se embasa na seleção de um indivíduo 
responsável por ensinar os detalhes da área e da função para cada novo colaborador. Via de re-
gra, o treinamento tende a ser realizado de maneira informal, no próprio ambiente de trabalho, 
de acordo com as necessidades de cada atividade/função.
Ao considerar as particularidades de cada área, é possível afirmar que o indicador de 
ajustes mútuos é mais um aspecto que pode restringir o potencial de flexibilidade estrutural 
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(VOLBERDA, 1998). Na maioria dos casos, os dispositivos de contato são os e-mails e as ferra-
mentas de projetos estratégicos e táticos, o que não impede, contudo, que tais contatos sejam 
realizados de forma natural, como por meio de uma conversa informal ou um telefonema. Nesse 
sentido, vale ressaltar a dependência entre as diversas áreas de negócios da Cooperativa, como, 
por exemplo, a relação entre autorização, produção médica, financeiro e contabilidade, fator que, 
como apontam Volberda (1998) e Hall (2004), tende a restringir a descentralização horizontal.
Por fim, constatou-se o predomínio de baixo potencial de flexibilidade no que diz res-
peito à regulação da tomada de decisão (VOLBERDA, 1998). A maioria das decisões da Coopera-
tiva é tomada buscando a adaptação ao ambiente, ou seja, referem-se às ações para se adaptar 
às constantes normativas governamentais, exigências de mercado e solicitações de importantes 
clientes, o que corrobora as concepções de Suarez, Cusumano e Fine (1995). Essas decisões ge-
ralmente são tomadas pelos Diretores Executivos e pelos Diretores de Gestão. Em alguns casos, 
existe a participação de níveis hierárquicos inferiores; contudo, esta participação não pode ser 
considerada alta, sobretudo porque geralmente se restringe às atividades operacionais. 
Outro ponto importante é o contexto político em que a Cooperativa está inserida, pois 
faz parte de um sistema nacional composto de centenas de Singulares e Federações Estaduais 
que abrange todo o país. Por se tratar de uma cooperativa de trabalho médico que se caracte-
riza como uma burocracia profissional (MINTZBERG, 2008), é possível concluir que os médicos 
cooperados possuem fortes influências, o que pode ser um aspecto limitador à participação dos 
funcionários no processo de tomada de decisão, principalmente porque interesses pessoais ou 
institucionais podem ser praticados em detrimento dos resultados técnicos. Vale ressaltar que 
não há restrição para sugestões dos funcionários, mas nem sempre suas opiniões são levadas em 
consideração.
5. considerAçÕes finAis
Esta pesquisa visou avaliar o potencial de flexibilidade de uma Cooperativa de Trabalho 
Médico. Assim, mesmo considerando as constantes mudanças que impactam a gestão estratégi-
ca da Cooperativa analisada, percebeu-se que a estrutura organizacional possui baixo potencial 
de flexibilidade. Dentre as principais mudanças que impactam a organização, destacam-se as exi-
gências regulamentais da ANS, o modelo cooperativista que a cada quatro anos altera a compo-
sição do nível estratégico da organização, o aumento da competitividade em decorrência do sur-
gimento de novos competidores e os aspectos que permeiam qualquer segmento de mercado. 
O resultado da análise do potencial de flexibilidade estrutural, de acordo com o quadro de 
análise de Volberda (1998), demonstrou que diversos indicadores são altamente mecânicos. Não 
obstante, constatou-se que algumas ações internas tendem a restringir o potencial de flexibilidade 
da organização e incentivar ainda mais a departamentalização, como as atividades do escritório de 
projetos e a certificação do sistema de qualidade ISO 9001:2008. Ou seja, o fato de determinado 
núcleo estar mais preocupado com o seu departamento do que com as diretrizes organizacionais 
pode se tornar um empecilho para a eficácia da organização (MONTANA; SARNOV, 1998).
Além das exigências mercadológicas e das ações internas, é possível afirmar que dois 
fatores podem contribuir para o baixo potencial de flexibilidade da Cooperativa de Trabalho Mé-
dico. O primeiro está relacionado com o tamanho, uma vez que a literatura aponta que, quanto 
maior a organização, maior a centralização (MINTZBERG; QUINN, 2001; HALL, 2004; HREBINIAK, 
2006). Nesse sentido, quanto maior for o tamanho da organização, maior será a tendência de a 
estrutura ser mais elaborada e, consequentemente, de as atividades serem mais especializadas 
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(MINTZBERG, 2008). Desse modo, considerando a expressiva quantidade de funcionários e o alto 
faturamento – cerca de 600 milhões por ano −, percebe-se que o tamanho é um dos principais 
elementos que influenciam o baixo potencial de flexibilidade estrutural.
 O segundo aspecto é o modelo de gestão cooperativista, que resulta no fato de diversos 
processos serem acompanhados e influenciados por mais de 1.600 médicos cooperados, exigin-
do, assim, um alto nível de controle, tanto dos processos quanto dos recursos. Hall (2004) explici-
ta que este fato também pode estar relacionado ao porte da organização, indicando uma relação 
proporcional entre o tamanho e a necessidade de supervisão e formalização do comportamento.
Dessa forma, apesar de algumas particularidades, constatou-se que a Cooperativa de 
Trabalho Médico possui um baixo potencial de flexibilidade estrutural, o que pode ser um as-
pecto limitador às constantes adaptações e mudanças estratégicas (SVEIBY, 1992; HALL, 2004; 
HREBINIAK, 2006; MINTZBERG, 2008), principalmente considerando as exigências legais, uma vez 
que o negócio da organização é regulamentado por um órgão federal. 
Vale destacar que a presente pesquisa buscou analisar uma das dimensões do refe-
rencial metodológico de Volberda (1998). Assim sendo, recomenda-se que sejam realizados ou-
tros estudos abordando o potencial de flexibilidade cultural e tecnológico, bem como as demais 
dimensões do quadro de análise desse autor, principalmente em organizações cooperativistas, 
uma vez que elas possuem características peculiares e complexas. Esta recomendação está pau-
tada, além da realização do teste empírico de uma teoria, na evolução prática do entendimento 
do potencial de flexibilidade organizacional, já que a teoria demonstra que a flexibilidade estará 
cada vez mais presente no contexto estratégico das organizações.
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